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APRESENTAÇÃO 

O crescimento e a consolidação do Ministério Público 
como uma Instituição perene e democrática, passa, 
necessariamente, pelo aperfeiçoamento dos seus agentes. 

Com este pensamento, realizamos, desde o início de 
nossa gestão, com o apoio do Cefaf, agora Escola Superior 
do Ministério Público, cursos, palestras e seminários, 
abordando temas relevantes e atuais, bem como 
publicamos o Cefaf em Ação e a Revista do Ministério 
Público voltados à informação, qualificação dos agentes 
ministeriais e servidores do Parquet 

É com grande satisfação que apresentamos a 
Revista n. 19 do Ministério Público de Alagoas. Este 
número aborda vários temas atuais como: a Lei antidrogas; 
a efetividade do acesso à justiça; os fenômenos do 
terrorismo e do crime organizado; críticas e alternativas à 
prisão civil do devedor de alimentos; homoafetividade, 
entre outros. 

Levar adiante uma publicação de caráter técnico e 
científico não é tarefa fácil. Desde as primeiras análises 
dos textos até a arte final, há um sem-número de desafios, 
por vezes demasiadamente complexos. Nessa empreitada 
foi de fundamental importância contar com a colaboração 
dos colegas que enviaram artigos, pareceres e petições, 
aproveitando este espaço para a divulgação de 
informações relevantes a todos os integrantes das 
carreiras jurídicas, em especial para os próprios membros 
do Ministério Público. 



Aproveitando o momento, gostaríamos de agradecer 
e parabenizar, em nome do Ministério Público de Alagoas, 
a todos os profissionais do Direito que participaram da 
elaboração desta Revista n. 19, que nos brindaram com 
trabalhos de excelência científica, na certeza de contar 
com sua cplaboração em outras oportunidades. 

Esperamos que o Ilustre colega desfrute uma leitura 
agradável e possa enriquecer ainda mais os seus 
conhecimentos sobre os temas abordados nesta Revista, 
utilizando-os na prática de suas atribuições. 

Maceió, janeiro de 2008. 

COARACY JOSÉ OLIVEIRA DA FONSECA 
Procurador-Geral de Justiça 
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